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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital da Energia

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


PROJETO DE LEI Nº       /2025
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             A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ DELIBERA,

Art. 1º O Poder Executivo Municipal publicará nos sites oficiais da Administração Municipal, e afixará em meio físico, ou digital, no Hospital Municipal, nas Unidades de Saúde e Farmácias Municipais, os saldos atualizados, conforme Sistema de Controle de Estoques de medicamentos e insumos para atenção à saúde, de todos os almoxarifados mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Macaé, inclusive dos saldos disponíveis nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), nos termos desta Lei.

§ 1º A informação publicada nos portais e nas unidades de atendimento deverá contemplar o nome e a descrição do medicamento ou insumo para atenção à saúde, o quantitativo disponível em estoque, os níveis mínimos e críticos de estoque, a data de validade, o custo unitário e total e o local de armazenamento.

§ 2º A publicação dos estoques de medicamentos e dos insumos para atenção à saúde nos portais e nas unidades de atendimento deverá ocorrer sempre que houver qualquer alteração.

§ 3º Os portais deverão possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações pela população.

§ 4º Para os efeitos deste artigo, consideram-se as seguintes definições:

I - Nível mínimo de estoque: política de quantidade mínima de medicamentos e insumos para atenção à saúde em estoque, de segurança, a partir do qual será deflagrado, obrigatoriamente, o procedimento licitatório para recompor o estoque.

II - Nível crítico de estoque: política de quantidade mínima de medicamentos e insumos para atenção à saúde em estoque, a qual não poderá ser ultrapassado, sob pena de comprometer o atendimento.

§ 5º Deverá ser disponibilizado materiais gráficos, afixados nos murais das Unidades Básicas de Saúde (UBS), e eletrônicos, publicados nos sítios do Governo Municipal e redes sociais, informando da disponibilização dos estoques atualizados de medicamentos ou insumos para atenção à saúde da população.

Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização da implementação desta Lei, será realizado observando o disposto na Lei Federal 12.527/11 (Lei que Regula o Acesso à Informação).

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará, por Decreto Municipal, no que for necessário às medidas cabíveis à execução desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
            Sala das Sessões,  13  de junho de 2025

Dra. Mayara Rezende 

Vereadora-Autora
JUSTIFICATIVA :
A presente proposta legislativa visa aprimorar a transparência e a eficiência na gestão da saúde pública no município de Macaé, por meio da publicidade dos saldos de estoques de medicamentos e insumos para atenção à saúde básica nos sites oficiais da administração municipal.

A saúde é um direito fundamental, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988. Para garantir o acesso equitativo e universal a esse direito, é essencial que a população tenha ciência da disponibilidade dos recursos básicos, como medicamentos e insumos, nas unidades de saúde. Atualmente, a falta de informação sobre a real situação dos estoques de medicamentos e materiais pode gerar uma série de problemas, tanto para os cidadãos quanto para a própria gestão municipal.

Em primeiro lugar, a ausência de transparência leva à desinformação e, consequentemente, à insegurança da população. Pacientes muitas vezes se deslocam até as unidades de saúde sem saber se encontrarão os medicamentos ou insumos de que necessitam, gerando frustração, perda de tempo e, em alguns casos, o agravamento de condições de saúde devido à interrupção do tratamento. A publicidade dos estoques permitirá que os cidadãos planejem suas visitas às unidades de saúde de forma mais eficiente, otimizando seu tempo e evitando deslocamentos desnecessários.

Em segundo lugar, a medida contribuirá para a otimização da gestão dos recursos públicos. Com a publicidade dos estoques, a administração municipal terá uma ferramenta adicional para monitorar a demanda e a oferta de medicamentos e insumos em tempo real. Isso permitirá uma melhor programação de compras, evitando tanto o desabastecimento quanto o acúmulo excessivo de produtos que podem perder a validade, gerando desperdício de recursos. Além disso, a informação acessível a todos pode coibir práticas indevidas e fortalecer o controle social sobre a distribuição e o uso desses bens essenciais.

Em terceiro lugar, a proposição fomenta o controle social e a participação cidadã. Ao disponibilizar os dados de forma clara e acessível, o projeto de lei empodera a população para fiscalizar a gestão dos recursos da saúde. Cidadãos e conselhos de saúde poderão acompanhar de perto a situação dos estoques, identificar possíveis falhas e cobrar soluções, promovendo uma gestão mais participativa e responsável.

Por fim, a medida alinha-se aos princípios da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), que estabelece que a publicidade é a regra e o sigilo a exceção. A saúde, por ser um serviço público essencial, demanda a máxima transparência em sua gestão.

Diante do exposto, a aprovação deste projeto de lei representa um avanço significativo na garantia do direito à saúde em Macaé, promovendo maior transparência, eficiência na gestão e fortalecimento do controle social. A medida não apenas informa, mas também capacita o cidadão, transformando a gestão pública em um processo mais aberto e colaborativo.

Dra. Mayara Rezende 

Vereadora-Autora

Dispõe sobre a publicidade dos saldos de estoques de medicamentos e insumos para atenção à saúde básica nos sites oficiais da administração municipal de Macaé e estabelece outras providências.
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